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Capítulo l 

Energia e Meio Ambiente 

Emflio Lebre La Rovere* 

O uso de energia é essencial para a satisfação das necessidades 
humanas. O homem é, porém, o único animal cujas necessidades mu­
dam significativamente ao longo das gerações. A humanidade evoluiu 
paralelamente a um crescimento moderado de seu consumo energético, 
até a Revolução industrial. A ruptura aí introduzida multiplicou o nú­
mero de "escravos mecânicos" do homem (prolongamento de sua mão, 
instrumentos de seu cérebro). [sto exigiu o salto a uma nova ordem de 
grandeza cm sua utilização de energia [Puiseux (1977)]. A passagem 
da lenha ao carvão no século XIX e a generalização do uso do petróleo e 
da eletricidade apôs 1930 assentaram a base da moderna civiíização in­
dustrial sobre o consumo de combustíveis fósseis que a natureza havia 
levado milhões de anos parn produzir A aceleração sem precedentes 
do ;-itmo de expansão do uso de energia após a Segunda Guerra Mun­
dial - o consumo energético mundial cresceu sete vezes entre 1900 e 
1965 - levou, enfim, ao emprego da energia nuclear para a geração de 
cletric idade. 

Por outro lado, a rapidez e a amplitude desse desenvolvimento, 
com os el"citos cumulativos e a superação de certos limites que este pa­
drão de consumo da civilização industrial acarreta, estão colocando cm 
perigo a própria sobrevivência da humanidade e da vida na Terra. Pela 
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primeira vez na história, as atividades humanas podem destruir frágeis 
equilíbrios ecológicos essenciais para a reprodução da vida, seja pela 
escala de sua agressão ao meio ambiente (rejeitos poluentes perturba­
dores dos ciclos biogeoquímicos), seja pela ocorrência de acidentes 
com conseqüências maciças. 

Os principais riscos ambientais com que hoje nos defrontamos es­
tão intimamente associados à elevação do consumo de energia e dão 
margem a reservas quanto às conseqüências de seu prosseguimento) in­
definidamente, no futuro. Destes riscos, quatro se destacam por sua 
dimensão global: 

a) O "efeito estufa": o aquecimento da atmosfera devido à emis­
são de gases - sobretudo de dióxido de carbono (C02) - poderá causar 
perigosas alterações climáticas. 

b) A poluição do ar urbano, pelas indústrias e veículos ele trans­
porte. 

e) A chuva ácida e seus impactos sobre os solos, os recursos hídri­
cos, a vegetação. 

d) O risco de acidentes em reatores nucleares, os problemas cria­
dos pela disposição de seus resíduos e pela desativação dos reatores, 
apôs seu tempo de vida útil, e os perigos da contaminação associados 
ao uso da energia nuclear. 

A queima de combustíveis fósseis, principal responsável pelos três 
primeiros riscos ambientais cítados, e a utilização da energia nuclear 
podem, assim, ameaçar o meio ambiente cm escala planetária, superan­
do amplamente as fronteiras dos países que se beneficiam de seu em­
prego. Três conseqüências deste fenômeno são particularmente impor­
tantes: 

1. O desafio de prcscl"var o meio ambiente exige uma tomada de 
consciência mundial e torna-se extremamente complexo por necessitar 
de uma ação coordenada a nível internacional. 

2. O planejamento energético terá cada vez mais de incorporar 
urna dimensão ambiental, que condicio,iará de forma crescente as deci­
sões a serem tomadas sobre a produção e o uso de energia. 

3. A curto e médio prazos, é fundamental conter o crescimento Ju 
consumo energético dos países industrializados (que com 29?c da po­
pulação mundial, são responsáveis por g4c1c, do consumo energético 
global) através de uma ampla política de conscrva.;;5o que promova o 
uso mais eficiente da energia. /\os países do Terceiro Mundo, cabcr.:í 
evitar o mimetismo com relação à sociedade de consumo do Norte, de 
todo modo necessariamente restrito ao benefício de suas elites (com sua 
"'poluição do desperdício" e a inevitável contrapartida da "'poluição da 
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pobreza" da grande maioria da população), buscando um estilo de de­
senvolvimento menos intensivo em energia e, a longo prazo, não des­
truidor dàs equilíbrios vitais do planeta e que, ao mesmo tempo, propi­
cie erradicar os males próprios do subdesenvolvimento econômico, so­
cial, tecnol6gico, político e cultural, certamente os principais fatores de 
deterioração da qualidade de vida nesses países. 

1.1 - Conceitos e Definições 

1.1.l - Meio Ambiente 

A declaração da pioneira Conferência das Nações Unidas sobre o 
Meio Ambiente Humano, realizada cm Estocolmo, cm 1972, dcfínc 
meio ambiente como o sistema físico e biológico global en1 que vivem 
o homem e outros organismos~ um todo complexo com muitos compo­
nentes interagindo em seu interior. É ímportantc notar que esta defini­
ção inclui o homem como parte integrante do meio ambiente: com 
efeito, freqüentemente os efeitos da atividade humana sobre a natureza 
ou o "meio ambiente construído., originam impactos sociais negativos, 
tornam.lo-se então mais preciso e adequado falar de impactos sócio-am­
bientais. 

Define-se impacto ambiental como uma alteração, favorável ou 
desfavorável, no meio ambiente ou em algum de seus componentes, 
produzida por uma determinada ação ou atividade IBolea (1984)]. Os 
impactos ambientais podem ser diretos ou indiretos; podem manifestar­
se a curto ou a longo prazo; ser de curta ou longa duração; revcrsíveis 
ou irreversíveis; de natureza cumulativa; sinérgicos. Estas característi­
cas dificultam até mesmo a simples idcntifíca<:,;·ão dos impactos sobre o 
meio ambiente de um grande projeto; por exemplo: certos efeitos po­
dem ser observados a curto prazo, desaparecerem em seguida e depois 
voltarem a se produzir (dinamismo dos impactos); alguns fatores pro­
duzem conjuntamente um efeito resultante que é diferente da soma das 
contríbui~ões de caúa fator isolado (sinergismo), etc. As dificuldades 
de quantíficaç<.-10 dos impactos ambientais, no atual estágio do conhe­
cimento, são ainda maiores: apenas em alguns poucos casos é possível 
avaliar quantitativamente com precisão os impactos ambientais, porém 
isto não deve nos fazer esquecer daqueles impactos que sô se cons·eguc 
avaliar qualítativamcntc. Enfim, a valorização dos llnpactos ambientais 
é geralmente afetada por uma subjetividade intrínseca: determinados 
efeitos podem ser avaliados diferentemente pelos diversos grupos de 
interesse afetados por um projeto, chegando-se mesmo a verificar casos 
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em que um mesmo impacto pode ser considerado benéfico por alguns e 
prejudicial por outros [La Rovere (1988)]. 

A degradação ambiental causada por poluentes produzidos pela 
atividade humana é usualmente definida como a introdução pelo ho­
mem, no meio ambiente, de substâncias ou energias passíveis de causar 
danos à saúde humana, aos recursos biológicos e sistemas ecológicos, 
ao patrimônio estético e cultural e ao uso futuro dos recursos naturais 
[Holdgate (1979)). Após sua emissão por uma fonte, os poluentes per­
correm diversos caminhos, em sua difusão no ambiente, até chegarem 
ao solo, ar e/ou água. Seu nível de concentração em cada ponto do 
percurso dependerá de diversos fatores, tais como: a taxa de emissão, 
as características de sua dispersão (em função das propriedades dopo­
luente e do meio) e a taxa de remoção do meio por agentes físicos, 
químicos e biológicos ao longo de todo o seu percurso. A interação 
entre um poluente e o meio receptor resulta em um efeito cuja natureza, 
escala e importância, bem como sua variação ao longo do tempo, serão 
o objeto central da avaliação de seu impacto ambiental. 

Não existe, porém, no atual estágio do conhecimento sobre o tema, 
bastante incipiente, urna prátíca bem estabelecida e aceita corno base 
para a avaliação de impactos ambientais, apesar do desenvolvimento de 
metodologias que podem ser classificadas em cinco tipos principais 
[Bolea (1984) e La Rovere (1988)]: 

a) Superposição de mapas temáticos (sistemas cartográficos). Es­
tes métodos de elaboração de cartas de responsabilidade ecológica são 
úteis principalmente para a análise da situação de referência do am­
biente regional, antes da implantação de um plano. 

b) Matrizes de interação. Tais métodos, como o de Leopold, por 
exemplo, são mais apropriados para identificar os impactos e procurar 
sistematizar a apresentação comparativa das diversas alternativas de 
projeto. 

e) Sistemas de redes e cadeias. Traia-se de urna variante dos mé­
todos (b), útil para que se vizualizem as inter-relações entre os fatores 
de impacto ambiental e seus efeitos diretos e indiretos. 

d) Listas de checagem e integração de indicadores. Englobam 
desde simples listagens dos fatores ambientais característicos do siste­
ma em estudo, até métodos bastante complexos com que se procura 
atribuir pesos relativos para hierarquizar os impactos ambientais ou a 
eficácia das medidas atenuantes propostas. Neste nível de maior sofis­
ticação, com hierarquização, essas metodologias podem se prestar à 
seleção de alternativas. 

e) Métodos quantitativos. Modelos de previsão de comportamento 
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do sistema envolvem a quantificação dos impactos ambientais com 
vistas à seleção da alternativa ótima de projeto. 

De um modo geral, as dificuldades Já mencionadas de identificação 
dos impactos ambientais, de sua mensuração adequada, juntamente com 
a subjetividade intrínseca em sua valorização, criam enormes obstácu­
los à utilização eficaz desses instrumentos metodológicos no processo 
de tomada de decisão, quando ainda é preciso coletar, a tempo, o im­
portante volume de dados necessários à sua aplicação. Assim, mesmo 
quando há vontade política de considerar adequadamente os impactos 
ambientais no processo de tomada de decisão sobre a realização de um 
grande projeto (que é a condição fundamental certamente mais difícil 
de se verificar), ainda é necessário um aperfeiçoamento metodológico 
importante neste campo. 1 

1.1.2 - Energia 

Define-se energia como a capacidade de realizar trabalho. Ao lon­
go dos séculos, o homem aprendeu a utilizar as fontes de energia dis­
poníveis na natureza para atender às suas necessidades. Hoje, a ener­
gia, em suas várias formas, é indispensável à produção de bens e servi­
ços essencíais à vida humana: calor - para aquecimento de ar e de 
água, para cozinhar e para atividades produtivas; força motriz - para o 
trabalho mecânico e para os meios de transporte; eletricidade - para 
iluminação, processos eletroquímicos, aparelhos eletrônicos, equipa­
mentos de telecomunicações, computadores, etc. 

A energia torna-se útí1 ao homem pelo uso de equipamentos de 
consumo (máquinas, motores, fogões, fornos, turbinas) que convertem 
em bens e serviços o conteúdo energético das formas finais em que a 
energia é entregue ao consumidor: gasolina, óleo diesel, óleo combus­
tível, eletricidade, carvão vegetal, gás, coque, por exemplo, ditas, todas 
essas, formas de energia secundária. Por sua vez, as formas de energia 
secundária são obtidas a partir de fontes de energia primária (providas 
pela natureza: petróleo, gás natural, carvão mineral, lenha, energia hi­
dráulica, etc.) em centros de transformação (refinarias de petróleo, co­
querias, usinas hidrelétricas, etc.). Algumas fontes de energia primária 
podem também ser utilizadas diretamente pelo consumidor final: é o 
caso do uso de lenha para cacção de alimentos, por exemplo. Enfim, o 

1 A avaliação de impactos ambientais é tema específico do artigo de Alcssandra Magri­
ni, que integra csla coletânea. (Nota do organizador <la edição). 
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primeiro passo no sentido de atender às necessidades de energia da so­
ciedade é a busca (prospecção) dos recursos ener:géticns disponíveis na 
natureza. Esquematicamente, temos: 

Prospecção de recursos naturais 
( fontes energélicos) 

Produção de energia primário 

Cenlro de transformação 

Produção de energia secundário 

Equipamento de consumo 

Energia útil poro o produç6o de 
bens e serviços 

Ao longo de toda essa cadeia de transformações, a energia, cm 
suas diversas fonnas, é transportada, distribuída e armazenada para 
atender às necessidades humanas. Os processos de produção, transfor­
mação, transporte, distribuição, armazenagem e utilização final da 
energia envolvem uma série de perdas que reduzem a quantidade de 
energia efetivamente útil à sociedade a apenas uma fração do total de 
energia primária captada na natureza. No caso do Brasil, por exemplo, 
estima-se que, em 1983, a energia útil representou 33%- da oferta inter­
na bruta (produção e importação) de energia primáría, contra 55% de 
perdas tendo-se em conta que 11 %) foram usados como matéria-prima 
para fins não energéticos.2 

2 Ministério das Minas e Energia. Balanço de energia útil. Brasília, 1984. 
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Este elevado nível de perdas energéticas tem duas origens princi­
pais. Em muitos países de todo o mundo, desperdiça-se grande quanti­
dade de energia primária em decorrência de planejamento ou funcio­
namento ineficiente do equipamento usado para converter a energia nos 
serviços necessários às atividades humanas. 3 No caso brasileiro acima 
citado, 44% da energia primária se perdiam nos equipamentos de uso 
final. 

Por outro lado, um certo nível mínimo de perdas ao longo da ca­
deia de transformações energéticas é inevitável, por força das próprias 
leis da Física, em particular do Segundo Princípio de Termodinâmica, 
que pode ser enunciado da seguinte forma: .. A energia térmica existe 
apenas em função da diferença de temperatura, e, na transformação de 
calor em trabalho, o sentido é sempre do estado térmico mais alto para 
o mais baixo, e sempre com rendimento menor do que 100%. Esta de­
gradação do estado energético ocorre com probabilidade máxima de 
passar, no tempo, da ordem para a desordem, de uma maior capacidade 
de realizar trabalho para uma menor capacidade; esta é a direção dos 
eventos: a entropia amanhã será maior" [Sevá (1989)]. 

A aplicação do conceito de entropia na interpretação das atividades 
humanas permite compreender a origem dos impactos ambientais da 
produção e uso de energia. Na verdade, ao efetuar as transformações 
necessárias à obtenção de uma forma de energia de fácil uso final, o 
homem tem de pagar um preço pela melhor qualidade da energia dese­
jada (mais nobre, mais concentrada, de manuseio e transporte mais cô­
modo, como, por exemplo, na passagem de lenha para o carvão vege­
tal). A luta contra a "desordem" exige a dissipação de uma determina­
da quantidade de energia, que se perde fora das fronteiras do sistema. 

De um modo geral, as atividades econômicas buscam a estrutura­
ção da matéria de modo a propiciar sua utilização pelo homem e, para 
isso, exigem a incorporação de um aporte de energia externa. Em con­
trapartida, uma perda sob a forma de energia degradada é rejeitada para 
o ambiente externo. Com efeito, o Primeiro Princípio da Termodinâmi­
ca garante que a energia total é invariável: pode mudar de forma, mas 
sua quantidade se conserva. Com a reformulação einsteiniana, que con­
cebe a massa enquanto energia de forma concentrada, admitindo a pos­
sibilidade de transformação E = mc2

, o primeiro princípio pode se as­
sociar à conservação total de massa e energia fScvá (1989)]. Assim, 
a incorporação pelo homem da energia fóssil à produção de bens e ser­
viços será acompanhada necessariamente da emissão de resíduos (maté-

3 Comissão Mundial sobre Meio Amhicntc e Desenvolvimento. Nosso_fúturo comum. 
Rio de Janeiro, FC;v, 1988. 
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ria/energia) sobre o meio externo, causando uma série de impactos am­
bientais [Odum (1988)]. 

1.1.3 - Riscos Tecnológicos 

Além dos impactos ambientais que acompanham a operação normal 
das instalações de produção e uso da energia, as tecnologias energéti­
cas engendram riscos de acidentes, catástrofes e desvios de seu uso pa­
ra fins indevidos, com grandes prejuízos potenciais para o meio am­
biente. O caso da energia nuclear é sem dúvida o mais importante neste 
campo, mas, em outra escala e com características diversas, também as 
barragens hidrelétricas, as biotecnologias, as minas de carvão, os po­
ços, as refinarias e o transporte de petróleo, entre outros, apresentam 
riscos tecnológicos que têm de ser considerados. 

Risco é um tenno que tem sido usado para expressar pelo menos 
três conceitos diferentes [Unep (1985)]: 

a) Risco direto é a probabilidade de que um determinado evento 
ocorra, multiplicada pelos danos causados por seus efeitos; o risco di­
reto é equivalente ao valor esperado dos danos, e pode ser expresso 
como segue: 

Risco direto (conseqüências/ano) = freqüência (eventos/ano) x danos 
(conseqüências/evento). 

b) Risco de acidentes de grande porte (catástrote) é um caso espe­
cial de (a) em que a probabilidade de ocorrência do evento é baixa, 
mas suas conseqüências são muito prejudiciais; ultimamente, instala­
ções energéticas vêm sofrendo acidentes de grande porte de três a seis 
vezes por ano, em vários países [Lagadec (1981) e Sevá (1989)]. 

e) Risco percebido pelo público. A percepçã9 social do risco de­
pende em grande parte de quem é responsável'pela decisão sobre acei­
tá-lo ou não. Quando um indivíduo voluntariamente corre um dado ris­
co (por exemplo: fumar cigarros, fazer alpinismo, andar de carro ou de 
avião), ele o aceita bem melhor do que a construção de um pólo petro­
química ou uma central nuclear imposta por um agente externo. Além 
disso, a facilidade de compreensão do risco que se corre, a existência 
de urna experiência histórica a respeito e a informação fornecida pelos 
meios de comunicação são outros fatores que influenciam a percepção 
dos riscos pelo público. 

O gerenciamento dos riscos tecnológicos envolve sua identificação, 
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mensuração, avaliação e controle. A quantificação dos riscos está, em 
geral, sujeita a grande margem de incerteza. Mas a fase de avaliação é 
a mais delicada, por envolver julgamento de valor e necessitar, por­
tanto, da participação do público na tomada de decisão. De um modo 
geral, o critério "tão baixo quanto possível" é amplamente reconhecido 
como adequado para o controle de risco, porém sua aplicação enfrenta 
grandes obstáculos, na prática. Uma possível alternativa é a intcrnali­
zação <los riscos por via de uma política governamental de dissuasão, 
através da taxação, por exemplo [Unep (1985)]. 

É importante, contudo, quebrar o hábito de raciocinar sobre o risco 
em termos estatísticos e parciais: nesse enfoque, cada nova central nu­
clear ou cada novo rejeito gasoso na atmosfera pode parecer um risco 
definido e limitado que pareça razoável aceitar, mesmo que ainda não 
se conheça seu impacto exato, pois a probabilidade de uma catástrofe 
tecnológiéa irreversível disso resultante mostra-se pequena. Mas esse 
modo de raciocinar, adequado para seguros de automóvel, não faz sen­
tido quando se trata de eventos que colocam em perigo a biosfera para 
as futuras gerações {Beaud et alii (1988)]. Entre estes, encontram-se os 
efeitos cumulativos dos impactos ambientais da queima de combustí­
veis fósseis (efeito estufa, poluição atmosférica e chuvas ácidas e os já 
mencionados riscos ambientais associados à energia nuclear). 

Diante destas ameaças à própria reprodução da vida no planeta, 
cumpre lembrar que, em todas as atividades humanas que se difundiram 
de forma generalizada (viagens de transatlântico e de avião, missões 
espaciais tripuladas, etc.), o acidente fatal de máximas proporções (le 
risque majeur, the nonnal accident), tC.rminou por se verificar, mais 
cedo ou mais tarde, apesar da probabilidade de sua ocorrência ter sldo 
considerada como extremamente baixa. Esta dramática ilustração da 
Lei dos Grandes Números dá ensejo, certamente, a uma reflexão sobre 
a necessidade de contenção dos riscos globais para o meio ambiente. 

1.2 - Impactos Ambientais da Produção e Uso de Energia 

1.2.1 - Combustíveis Fósseis: Carvão, Petróleo, Gás Natural e Xisto 

Os combustíveis fósseis (carvão, petróleo e gás natural) são objeto 
de múltiplas aplicações no setor doméstico, na indústria, nos transpor­
tes e na geração de eletricidade. Alguns impactos ambientais de sua 
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utilização são significativos; outros têm conseqüências menores. Al­
guns são de curta duração e outros de longo prazo, afetando de forma 
diferenciada comunidades e regiões diversas. No atual estágio do co­
nhecímento, muitos de seus impactos ambientais só podem ser avalia­
dos qualitativamente, pois apenas em alguns casos é possível sua 
quantificação. 

A mineração de carvão acarreta impactos ambíentais significativos. 
Os mineiros estão expostos a acidentes nas minas (incêndios, explo­
sões, desabamentos), à inalação de poluentes e ao ruído. Os problemas 
dos trabalhadores desse setor são graves, em termos de saúde e de se­
gurança. A incidência da doença de pulmões dos mineiros (pneurnoco­
niose) é elevada, sendo mais acentuada na mineração subterrânea do 
que na de céu aberto. Os acidentes fatais são estimados em 5 por bi­
lhões de quilowatt-hora produzido na mineração subterrânea (2,5 a céu 
aberto) e os não-fatais em 400, dos quais 140 a céu aberto [Unep 
(1981)]. Evidentemente essas estimativas variam de acordo com as me­
didas de segurança adotadas em cada país. 

A mineração de carvão, especialmente a céu aberto, causa a erosão 
e a acidificação do solo. A superfície varia de acordo com as caracte­
rísticas geológicas da formação carbonífera. Dependendo da densidade 
populacional na região, os impactos negativos sobre assentamentos 
humanos e sua infra-estrutura podem ser significatívos. Alguns países 
obtiveram sucesso na reutilização de terras de mineração a céu aberto 
após o recondicionamento do solo. Os recursos aquáticos da região são 
afetados pela mineração do carvão, que provoca a drenagem ácida de 
áreas consideráveis: este fator causou a eliminação ou redução da vida 
em cerca de 10 mil km de cursos d'água nos Estados Unidos. Diversas 
medidas de controle podem ser tomadas para minimizar esses impactos 
negativos, tais como o tratamento químico e o controle da drenagem, 
além da obrigatoriedade de selar minas abandonadas. 

O beneficiamento do carvão, capaz de remover de 40 a 50% de seu 
enxofre e de 65 a 75% de suas cinzas, pode poluir a água usada no 
processo (com finos em suspensão) caso esta não seja reciclada após 
decantação. O rejeito sólido do beneficiamento pode poluir o ar - por 
material particuiado de finos de carvão, óxidos de nitrogênio (NOx), 
óxidos de enxofre (SOx) - , exigindo a inutilização de grandes áreas e 
a tomada das devidas precauções para evitar a combustão espontânea 
das pilhas de refugo. 

A exploração e a produção de petróleo e gás natural - em terra 
como off-shore - causam diversos impactos ambientais. Falhas de 
equipamento e acidentes, como incêndios, explosões e vazamentos de 
óleo, podem acarretar prejuízos aos trabalhadores dessa indústria e ao 
meio ambiente. Apesar das medidas de segurança, alguns vazamentos 
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de grande porte têm ocorrido, causados principalmente por explosões 
ou intempéries (tempestades, furacões, etc.). Entre 1953 e 1972, regis­
traram-se 43 acidentes deste tipo na exploração da plataforma conti­
nental dos Estados Unidos, com derrame de óleo estimado entre 300 
mil e J milhão de barris, matando 56 e ferindo 108 trabalhadores [Unep 
(1981)]. Mesmo com o cuidadoso tratamento dos efluentes e o controle 
severo de vazamentos, as operações off-shore e em terminais resultam 
em pequenos vazamentos cujos efeitos a longo prazo sobre ecossiste­
mas de rnanguezafs e estuários ainda têm de ser melhor estudados. 

O comércio internacional de petróleo baseia-se essencialmente no 
transporte marítimo, que vem se expandindo bastante pelo aumento 
tanto da frota de petroleiros como do tamanho destes: de 3.500 navios 
com 37 milhões de toneladas em 1954 para 7.000 navios, totalizando 
340 milhões de toneladas em 1978 [Unep (1981)]. Isto significa que 
tanto a probabilidade como as conseqüências de um acidente também 
aumentaram enormemente. A experiência dos grandes acidentes verifi­
cados recentemente, na Bretanha e no Alasca1 mostrou a importância 
dos danos causados ao meio ambiente, prejudicando a vida marinha, a 
pesca e o turismo. Além disso, os pequenos vazamentos decorrentes 
das operações normais de transporte são responsáveis por 35% do total 
de descargas de óleo nos oceanos, com impactos ambientais negativos 
em vários pontos de zonas costeiras. Também não podem ser esqueci­
dos os riscos de vazamento, explosão e incêndio em oleodutos, gaso­
dutos e depósitos de gás e produtos petrolíferos, como vêm demons­
trando as ocorrências recentes de catástrofes deste tipo (Vila Socó, no 
Brasil; Montes Urais, na União Soviética). 

As refinarias de petróleo são grandes instalações industriais que, 
geralmente próximas a zonas urbanas, poluem o ar, usam grande quan­
tidade de água, gerando efluentes líquidos, e representam um problema 
de segurança por causa dos riscos de explosão e incêndio. Os impactos 
ambientais mais importantes são as emissões na atmosfera de SOx de 
compostos orgânicos, de NOx, de monóxido de carbono e de particula­
dos. Os efluentes líquidos contêm óleo, graxa, fenóis, amônia e sólidos 
dissolvidos ou em suspensão, podendo ser consideravelmente red.uzidos 
por técnicas adequadas de tratamento. Pouco se sabe, no entanto, sobre 
os efeitos da contaminação no meio aquático por resíduos de refinarias, 
apesar de sua comprovada toxicidade, Enfim, odores desagradáveis po­
dem se desprender das refinarias, dependendo seus prejuízos da direção 
dominante dos ventos e da densidade populacional cm sua vizinhança. 

A produção de óleo a partir de xistos betuminosos, ainda incipiente 
por sua limitada economicidade, poderá acarretar impactos ambientais 
consideráveis no caso de seu emprego em larga escala. Seus efeitos são 
análogos aos de qualquer atividade de mineração subterrânea ou a céu 
aberto, com danos ambientais significativamente maiores, já que se 
produz urna maior quantidade de rejeitos. Além do material estéril, no 
processo de retortagern do xisto para a produção de óleo, o rejeito au-
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menta de volume, acarretando a necessidade de maiores superfícies pa­
ra disposição. Pode ocorrer a lixiviação dos poluentes contidos no xisto 
retortado e na água de retortagem, contaminando os recursos hídricos 
da superfície e subterrâneos. 

A queima dos combustíveis fósseis (carvão, derivados de petróleo 
e gás natural) origina uma série de poluentes atmosféricos, sendo os 
mais importantes: material particulado, monóxido de carbono (CO), 
óxidos de enxofre (SOx), óxidos de nitrogênio (NOx), compostos or­
gânicos, traços de metais e radionuclídeos, além do dióxido de carbono 
(C02) que, apesar de não ser um poluente típico, vem ocasionando o 
efeito estufa a que se fez referência nas primeiras páginas deste at1igo. 
A magnitude das emissões varia de acordo com o tipo de combustível 
usado, sua composição e as medidas tomadas para reduzi-Ias. O gás 
natural é o combustível mais limpo. com grande vantagem sobre o pe­
tróleo e sobre o carvão, que poluem respectivamente mais. Mas todos 
contribuem para o agravamento de três problemas interligados de po­
luição atmosférica, justamente os mais significativos em termos de ris­
cos ambientais globais: a contaminação do ar em zonas industriais e 
urbanas, a acidificação do meio ambiente e o aquecimento global da 
atmosfera. 

O teor de enxofre presente no combustível é uma variável detem1i­
nante no agravamento da poluição urbano-industrial e na formação das 
chuvas ácidas. O S02 resultante da combustão é oxidado na presença 
de luz solar, formando S03 que é convertido em ácido sulfúrico ao 
contato com o vapor d'água na atmosfera. As atividades humanas con­
tribuem com cerca de 40% do balanço global de enxofre da atmosfera, 
sendo 75 a 85% dessa contribuição provenientes da queima de com­
bustíveis fósseis. Os efeitos da chuva ácida sobre a saúde humana e 
seus custos sociais, econômicos e ambientais ainda precisam ser melhor 
estudados, em particular a interação do S02 i..:om outros poluentes (óxi­
dos de nitrogênio, hidrocarbonetos voláteis), formando ácidos sulfúrico 
e nítrico, sais amoniacais e ozônio. A ocorrência de danos à vegetação, 
ao solo e às águas e de corrosão de edifícios, de estruturas metálicas e 
de veículos pela acidificação do meio ambiente já foi comprovada, en­
tretanto, pela experiência histórica recente: milhares de lagos da Euro­
pa (sobretudo no sul da Escandinávia) e várias centenas na América do 
Norte registram um aumento constante dos níveis de acidez, a ponto de 
suas populações naturais de peixes diminuírem ou desaparecerem; da­
nos às raízes e às folhas das árvores foram observados na Suécia e na 
Alemanha; a penetração de ácidos no solo e nos lençóis d~água subter­
râneos es~á aumentando a corrosão dos encanamentos de água potável 
na Escandinávia, etc. 

A poluição do ar já atingiu níveis alarmantes nas cidades de vários 
países industrializados e recém-industrializados, bem como da maioria 
dos países do Terceiro Mundo. Diante da ameaça que isto representa 
para o meio ambiente e a saúde humana, causando problemas respirató­
rios cada vez mais graves. alguns potencialmente fatais, medidas de 
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controle podem e devem ser tomadas, como já aconteceu em alguns 
países: estabelecimento de padrões de qualidade de ar; proibição da 
queima de carvão e óleo combustível com alto teor de enxofre nas zo­
nas urbanas; maior rigor dos níveis aceitáveis de emissão de poluentes 
na atmosfera; adoçfio de tecnologias de controle das descargas poluido­
ras, entre outras. E preciso atentar para o fato de que certas medidas 
simplesmente transferem a poluição para fora das cidades e até para 
além das fronteiras nacionais, contribuindo para tornar o problema mais 
complexo, com sua internacionalização, ao invés de solucioná-lo: é o 
caso da adoção de chaminés industriais mais altas~ que melhoraram 
bastante a qualidade do ar nas zonas industriais de algumas cidades, 
mas contribuíram para a precipitação de chuva ácida em ambientes 
distantes. 

A dimensão internacional é certamente um dos maiores complica­
dores do risco ambiental representado pelo efeito estufa. A queima de 
combustíveis fósseis e, em menor grau, a perda de cobertura vegetal. 
sobretudo de florestas tropicais, causou um aumento da concentrn.ção 
de C02 na atmosfera de 280 ppm (parte por milhão, em volume), antes 
da Revolução Industrial, para 340 ppm em 1980. Estima-se que, tendo 
continuidade as tendências atuais, já na década de 2030 venha-se a 
atingir a marca de 560 ppm, o dobro do nível correspondente à era 
pré-industrial. Outros gases também contribuem bastante para esse "e­
feito estufa", assim chamado por deixar passar a radiação solar inci­
dente, mas impedir a reflexão de calor para a atmosfera, esquentando o 
globo terrestre e alterando o clima. Modelos de simulação indicam que, 
para urna duplicação do nível de COz, haveria uma elevação das tem­
peraturas médias da superfície terrestre de 1,5 a 4,5 graus centígrados, 
sendo o aquecimento mais pronunciado durante o inverno nas latitudes 
mais altas do que no Equador. Isto poderia causar um derretimento par­
cial das calotas de gelo polares, fazendo o nível dos oceanos subir de 
25 a 140 centímetros, o que afetará as cidades costeiras e as áreas agrí­
colas mais baixas. Além disso, essas alterações climáticas mudariam os 
regimes pluviais, e muitos países poderiam sofrer graves desequilíbrios 
em suas estruturas econômicas, sociais e políticas. 

No atual estágio do conhecimento, o grau de incerteza sobre os 
impactos ambientais globais do efeito estufa ainda é bem elevado. Há ô 

risco, porém, de que as certezas sobre o fenômeno só cheguem quando 
for tarde demais para controlá-lo. Por outro lado, nenhum país dispéie 
sozinho dos meios para combater alterações climáticas globais. É ne­
cessário um acordo internacional para promover o acompanhamento e o 
estudo do efeito estufa e estabelecer uma política comum para reduzir a 
emissão dos gases que o provocam. Enquanto isso, é urgente promover 
a conservação de energia através de um aumento do rendimento ener­
gético global que permita o atendimento das necessidades econômicas e 
sociais com um menor consumo de energia. Complementarmente, a 
substituição do uso dos combustíveis fósseis por fontes energéticas re-
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neváveis também pode contribuir para a redução do efeito estufa, e o 
próprio gás natural produz menos Cü2 por unidade de energia produ­
zida que o petróleo e o carvão. 

1.2.2 - Energia Nuclear 

Em 1986, a energia nuclear forneceu cerca de 15% de toda a ele­
tricidade gerada no mundo, o que corresponde a 2% da oferta global de 
energia primária. Nesse ano havia 366 reatores nucleares em funciona­
mento e outros 140 em planejamento em aproximadamente um quarto 
dos países do mundo, sendo que 10 governos detinham cerca de 90% 
da capacidade instalada [Chevalier et alii \1986)]. Em sua grande 
maioria (85 a 90% da capacidade de geração), os reatores em operação 
e planejados são do tipo LWR (light water reactors), que usam urânio 
enriquecido e são refrigerados a água "leve", operando a partir do se­
guinte ciclo de combustível nuclear: mineração do urânio~ fabricação 
do yellow cake, que é um concentrado de óxidos de urânio contendo 
entre 60 e 90% de U308; purificação e conversão para hexafluoreto de 
urânio, composto volátil que é a maténa.-prima das usinas de enrique­
cimento do urânio, passando o teor de urânio 235 de 0,7% (urânio na­
tural) para o nível de 2 a 4% exigidos pelos reatore;; LWR; fabricação 
dos elementos combustíveis do reator (conversão em dióxido de urânio, 
peletização e sinterização, carregamento em tubos de zircaloy ou aço 
inoxidável); reprocessamento do combustível irradiado no reator, para 
recuperação de urânio e obtenção de plutônio (esta fase é opcional); 
disposição final dos rejeitas de baixa e alta radioatividade; eventual 
desmantelamento das instalações nucleares desativadas. 

A mineração de urânio, além dos impactos ambientais inerentes à 
atividade de mineração (análogos aos descritos para as minas de car­
vão), expõe os trabalhadores à radiação nuclear: de um total de 2 a 3 
"mortes ocupacionais" por Twh produzido, 0,25 a 0,9 são de respon­
sabilidade da exposição à radiação que causa câncer de pulmão [Unep 
(1981)]. Na concentração do urânio, as substâncias tóxicas dissolvidas 
em seus efluentes líquidos têm um potencial de percolação para as 
águas subterrâneas, porém os níveis de radiação envolvidos são bem 
menores que na mineração. A conversão para hexafluoreto e o enrique­
cimento do urânio, bem como a fabricação dos elementos combustíveis, 
não causam impactos ambientais significativos. A eficiência térmica 
dos atuais reatores LWR situa-se em torno de 33%, o que significa que 
cerca de 2/3 do calor produzido no núcleo do reator têm de ser irradia-
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dos para o ambiente próximo à usina: isto pode causar efeitos danosos 
a ecossistemas aquáticos e alterações no microclima local. A operação 
normal de uma usina nuclear submete seus trabalhadores a uma peque­
na dose de radiação e a população em torno a doses ainda menores. 
Apesar de não se haver ainda determinado nenhuma correlação entre 
pequenas doses de radiação e saúde ou mortalidade da população, é 
necessário saber muito mais do que hoje se conhece sobre os efeitos de 
longo prazo da radiação. 

O reprocessamento do combustível nuclear gera efluentes líquidos 
com importantes radionuclídeos, como o césio 134 e 137, o estrôncio 
90 e o trítío, além de emissões gasosas de elementos radioativos, como 
carbono 14, cáptônio 85 e trítio. De um modo geral, resíduos radioati­
vos são gerados em praticamente todas as áreas da indústria nuclear, 
com diversos níveis de radioatividade. A maior quantidade de resíduos 
ocorre no início do ciclo do combustível, nas etapas de míneração e 
concentração, enquanto os rejeitas de mais alta radioatividade são pro­
duzidos no final do ciclo pela operação dos reatores e pelo reprocessa­
mento (no caso da sua adoção para reciclagem do combustível). Os re­
síduos classificados como de nível baixo e intermediário de radioativi­
dade são cm geral enterrados ou lançados em águas profundas do ocea­
no, acondicionados em tambores especialmente concebidos para esta 
finalidade. Os rejeitas de alta radioatividade teriam de ser solidificados 
e mantidos isolados por um longo período (várias gerações futuras), em 
depósitos convenientes como forrnações geológicas profundas, minas 
de sal ou o leito dos oceanos, porém, na verdade nenhuma solução efe­
tivamente satisfatória para esse problema é conhecida hoje. 

As preocupações da opinião pública com o desenvolvimento do 
uso da energia nuclear têm se concentrado nos seguintes pontos: 

a) os efeitos somáticos e genéticos sobre o homem da radiação as­
sociada ao ciclo do combustível nuclear; 

b) a segurança das instalações nucleares; 

e) os impactos da disposição dos resíduos radioativos sobre o meio 
ambiente; 

d) a produção de plutônio, no caso do reprocessamento do com­
bustível, e a possibilidade de sua utilização para fins militares ou em 
ações terroristas; 

e) aspectos sociais, econômicos e políticos. 

De um modo geral, pode-se dizer que a importância dos riscos po­
tenciais prevalece amplamente sobre os impactos ambientais da produ­
ção e uso da energia nuclear cm condições normais: por exemplo, 
quanto ao césio 137, a usina de reprocessamento de Haia lança ao mar 
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cm média mil cu;·Jcs; por ano, ao passo que o acidente de Tchcrnohyl 
verteu sobre a leira cerca de 1.200 mii curies [Bcaud et alii d988)). 
Além disso, ape:-.ar da prnhabilidadc de acidcnlcs ser considerada ba1-
"ª· as conscqü(:n<.:ias podcm ser furn..::sta:-, e a multiphcaçüo Uas instaia­
t;úcs. das ncces-;.iJadcs d-.; transpork de materiais radioativos, o cnvc-
1il..:-cim..:-Hlo das primeiras g..:-r:11:s'ócs d..:- centrais (cujos níveis de si..::guran­
.;a eram muito mcrnffcs, L:01110 bem tkmonstra u recente encarecimento 
da energia nuckar devido a ;.iltcr<H,;ócs de projcto para elevar a scgu­
ran~·a dos reatores;. o im.'vit,í.vd relaxamento, com o tempo, na scgu­
r;.mc.;·a do fator humano. entre oulrn:-. elementos, apontam para urna pro­
babilidade real cn:sc..,nh.: de acidentes de grandes propon;õcs (como os 
casos de Thrcc Mik lsland -..· Tchcrnobyl já comprovam). 

Ao lado desses faton:s o~jdivos de risco, a percepção social do 
risco é afetada tamb~rn pela tksconfiarn;a que inspira a origem Ja ener­
gia nuclear estar associat.la a aplica<;;ócs militares, pelo fato de a radia­
ção não ser perceptível por nossos sentidos, pela falta <lc conhecimento 
e informação a seu respeito, pela pmximidaJe entre as centrais nuclea­
res e zonas densamente povoadas e pdo tl:mor de aios de sabotagem. 

1.2.3 - Hidreletricidade 

A geração de energia hidrelétrica acarreta impactos significativos 
sobre o meio ambiente, parliculanncntc no caso de centrais com gran­
des barragens. Os impactos ambientais se manifestam tanto na área do 
lago artificial, como no rio a jusante da represa, e, em ambos os casos, 
atingem os meios físico, biótico, social e econômico: trata-se na verda­
de de uma transformação radical que se opera no ecossistema, substi­
tuindo-o por outro, artificialmente construído. 

A retenção no reservatório dos sedimentos carreados pelo río pode 
acelerar a erosão e reduzir a capacidade de armazenamento de água da 
represa, além de prejudicar a agricultura e a pe'Sca em todo o percurso 
do rio a jusante da represa. O equilíbrio dos recursos hídricos e todo o 
ciclo hidrológico podem ser afetados pela construção da barragem, 
particularmente em regiões áridas ou semí-áridas, com possível redução 
da vazão média do rio devida a perdas no reservatório. O enchimento 
do lago acarreta novos esforços na crosta terrestre, gerando movimen­
tos sísmicos que podem causar terremotos suficientemente fortes (grau 
6 na escala Richter) para causar perdas humanas e até provocar a ca­
tástrofe de rompimento da barragem. Um último impacto sobre o meio 
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físico ainda muito pouco conhecido é a influência da constmção dos 
reservatórios sobre o microclima local. 

A quatidaJc da água é uitcrada pelas b:uragcn!:-i, com vanaçõcs sa­
zonais de temperatura e sólidos dissolvidos e cm suspensão, causando a 
c:-;tratificação por densidade e afetando suas propíicdadcs físicas, quí­
micas c biolôg1cas. J\ formw;;ão de gás sulfídrico (112S) em águas es­
tagnada~, com a possível cutrofização t..lo lago, t:xala odor desagradável 
e lJimina os peixes. O enchimento do reservatório provoca a transfor-
1n<.1\·;"íl) de um ecossistema terrestre/fluvial cm lacustre, causando mu­
dath;as na flora e na fauna ao longo das diversas fases de estabilização 
da rcpn:s<.1. Pode haver perdas de patrimônio genético, inc lusivc desco­
nhccido, devido i'1 Jcsaparição de espécies cm ecossistemas de maior 
dih:1 :-.idade biológica. No estágio de estabilização. ocorre uma grande 
proliknH.Jio de aguapés no reservatório, que pode causar diversos in­
convenientes. inclusive a própria paralisação de turbinas. Também po­
dem ocorrer inciclêncía generalizada de csquistossomosc na represa e 
prnlikra\ÜO de mosquitos, conhecendo-se casos de epidemias de malá­
ria upôs a cnnstrução de barragens. 

Do ponto de vista econômico, é necessário contabilizar os custos 
eventuais da perda da produção agrícola, efetiva ou potencial, no tre­
cho do rio a jusante e na área inundada pelo reservatório, assim como o 
valor da madeira que não se pôde extrair da floresta submergida, bem 
como o das jazidas minem.is eventualmente ali existentes. 

Os impactos sociais das barragens começam desde a fase de cons­
trução, com o grande afluxo Ja mão-de-obra atraída pelo empreendi­
mento sobrecarregando a nonnalmentc já insuficiente infra-estrutura 
preexistente em tennos de assentamentos humanos. O principal pro­
blema nesse campo, porém, é certamente a necessidade de realocação 
das famílias que habitam a área a ser inundada pelo reservatório. Na 
verdade, a população afetada direta e indiretamente cm suas condições 
de vida pela construção da barragem é bem maior, abrangendo também 
a população ribeirinha, por exemplo. A experiência de compensação 
das populações locais atingidas tem se mostrado altJmcntc insatisfató­
ria nos países do Terceiro Mundo: planejamento inadequado, orça­
mento insuficiente, execução apenas parcial dos planos e adoção de 
tecnologias inapropriadas rcrletcm, cm muitos casos, uma mentalidade 
ou uma vontade polftica que faz beneficiária destes projetos apenas 
uma elite urbana que se aprnpria da eletricidade assim produzida. No 
entanto, as barragens representam um grande potencial de contribuição 
para o desenvolvimento social e econômico da região, através de seu 
aproveitamento para irrigação, agricultura, pesca, turismo e a instala­
ção de pequenas indústrias, além do fornecimento de energia elétrica 
[La Rovere (1988)]. 
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Do ponto de vista cultural, os reservatórios freqücntcn1cnlc acar­
retam perdas, corno a submersão de sítios arqueológicos ou de interesse 
paisagístico (como as Sete Quedas, por exemplo), ou ainda de áreas Jc 
reservas indígenas. 

Enfim, convém lembrar a existência de riscos associados ús cen­
trais hidrelétricas com barragens, apesar destes ficarem cm segundo 
plano diante dos impactos ambientais, ao contrário do que se observa 
no caso da energia nuclear. Os acidentes com barragens podem ser, 
fundamentalmente, de dois tipos [Rosa e Shaeffcr ( 1988)]: rompimento 
de barragem devido a terremotos, falhas construtivas, cheias fantásticas 
de rio ou má operação do reservatório; abertura das comportas com 
água passando pelos vertedouros, ocorrendo o agravamento <la onda de 
cheia a jusante da barragem, devido a restrições operativas cm vários 
níveis. 

Das aproximadamente 15 mil barragens existentes cm todo o mun­
do (excluindo-se a China), 1,5 barragem/ano tem se rompido em média, 
incidência que pennite uma estimativa de ordem Jc 0,01 o/c: de rompi­
mento de barragens por ano. Apesar dos riscos associados a hidrclétrí­
cas serem probabilistícamente reduzidos, assim como os das centrais 
nucleares, sua percepção social é bem distinta, por força de diversos 
fatores, tais como: 

a) as conseqüências de acídcntcs com hidrelétricas são geralmente 
bem rnei,fores que com centrais nucleares, além de seus efeitos se re­
gistrarem imediatamente após sua ocorfência, sem uma pcrmanêncic1 
duradoura como no caso nuclear; 

b) a maior parte dos beneficiá1ios das obras mora cm áreas geogra­
ficamente distantes, onde o risco é praticamente nulo; 

e) é fácíl entender o princípio de funcionamento di:: uma hit.lrcktri­
ca, podendo-se mais facilmente admitir que os técnicos responsáveis 
pela mesma sabem o que estão fazendo; 

d) o pequeno risco de uma barragem é aceito pelo público, pois 
está calcado em uma experiência histórica, que ainda não existe para as 
centrais nucleares. 

Finalmente, deve-se mencionar os impactos ambientais das linhas 
de transmissão de eletricidade, necessárias ao uso da energia elétrica 
produzida também de outras fontes primárias (combustíveis fôsseis, 
energia nuclear), mas particulamente longas no caso das hidrelétricas, 
que normalmente estão situadas bem mais distantes dos mercados a se­
rem atendidos. Os principais efeitos a serem considerados incluem: as­
pectos estéticos negativos; requerimento de extensas faixas J~ terra: 
interferência em sistemas de comunicação; formação Je ozúnio por 
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efeito cornna ou Ucscarga ch:tri, . .:,1: pcrigu di: acidente:-. p,1n1 u tdkgo 
aén::n: in!luência du campo d0trico sob1c o comportami.:nto do.., scrc'> 
vivos 

1.2.-t - Fontes Novas e Rcnovüvcis de Energia 

Bio,nassa 

A biomassa nbtida de diversas rormas ffloit:stas. nativas e planta­
das, cultur;.is energéticas, plantas aquáticas e resíduos orgúrncos -- dn­
mésttcos, uu.lustriais e agropecuários) pode ser transformada cm ener­
gia pelas \'ias knnoquírnic.i ou bioquímica. Os procc:-.:-.o:-. termoquími­
cos sãu a t:ombustão, a pirôlisc, a gasi.:ilú:a~ão e a liqucfa<,.Jto. J\ con­
versão bioquímica inclui a digestão anai.:rôbica i.: ,1 fcnncnl~l(.;ão alcoóli­
ca. 

Atualmente, a cmnhustüo direta da knh,1. Lk· resíduos agrícolas e 
de esterco ainda lornccc energia para con;fw e aquecimento à maioria 
da popula(_;üo rural e Ja pnifcria das cidades do Terceiro Mundo, onde 
a icnha para fins encrg0ticos rcpn.:scnta 80(,{ do consumo total i47r/r. na 
mo.5dia mundial)_ ;\ coleta indiscriminada de lenha vem causando a cro­
sfln e a Jcg1ada<:,'Üo do solo, contribuindo para o avarn;o do processo Jc 
dcscrti!icai;üo. Estima-se c111 16 nülhôcs de hectares por ano a tax_a de 
Jcstiu1-;üo de :írcas de florestas no Tcn.:ciro Mundo. Técnicas adcqua­
Jas de manejo norcstul e programas Jc reflorestamento com as devidas 
pn::cauçúcs ambientais são os principais pré-requisitos para assegurar 
um suprimento renovável de lenha. 

A conversão pirolftica (aquecimento na ausência de oxigênio) da 
lenha cm carvüo vegetal é conhecida hií séculos. No entanto, seu em­
prego se d,í através Ja construção, no local de exploração da lenha, de 
fornos rrimitivus Jc barro, com baixo rendimento. Como o carvão ve­
getal, de mais fácil manuseio e maior conteúdo energético, ao contrário 
da lenha, pode ser transportado economicamente a grandes distâncias 
para abustcci.:r populaçücs urbanas do Terceiro Mundo e mesmo, no ca­
so brasikiro, uma importante indústria siderúrgica, sua utilização vem 
contribuindo grandemente para a devastação florestal nesses países, 
Entretanto, o desenvolvimento de fornos aperfeiçoados, de maior rcn­
dimctHo e capazes de permitir a recuperação do alcatrão, bem como de 
retonas contínuas que chegam ao aproveitamento dos subprodutos da 
destilação de madeira (metanol, ácido acético), poderá contribuir para 
atenuar os impactos ambientais negativos do uso de carvão vegetal. Por 
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outro lado, a fabricação de carvão vegetal a partir de resíduos de serra­
rias, por exemplo, pode evitar despejos altamente poluentes cm cursos 
d'água, favorecendo a qualidade ambiental. 

A biodigcstão anacróbíca propicia cm primeiro lugar un1 lratamt~nto 
conveniente de resíduos poluentes como esgoto, vinhoto de Ucstilarias 
de álcool e açúcar e diversos efluentes industriais, forncccn<lo ainda o 
biogás como subproduto. Além disso, esta tecnologia tarnbém permite. 
eliminar os germes patogênicos do esterco através do uso de biodigcs­
tores rurais que aínda produzem um biofcrtihzante bem mais eficaz que 
o esterco in natura e biogás para cocção, iluminação e geração de 
energia elétrica. Assim, os impactos ambientais da biodigcstãn são 
eminentemente positivos. Algumas prccuuçõcs devem, no entanto, ser 
tornadas quando se produz biogás em grande escala, o que requer: urna 
área importante para coleta, armazen.1mcnto e manuseio do resíduo or­
gânko; medidas de segurança na prvdução, cstocagcrn e distribuição 
do biog;:15; etc. 

Pode-se produzir álcool a partir da fermentação de cana-de-açúcar, 
mandioca, milho, sorgo sacurino, entre outras mat\!rias-primas. A maior 
produtividade energética por hectare é fornecida pela cana-de-açúcar, 
adotada no Brasil como base do maior programa de produção Jc álcool 
a nível mundial, o Proálcool. Os l2 bilhões de litros anuais hoje pro­
duzidos no país movimentam 4 milhões de carros a álcool, além de 
participar com 20% na mistura ákool/gasoiina que abastece os demais 
8 milhões de automóveis. A viabilida<le econômica do programa, en­
tretanto, foi colocada em questão a partir ela queda dos preços Jo pe­
tróleo no mercado internacional registrada cm 1986: nos últimos anos a 
capacidade de produção das dcstiJarias de álcool Jc cana não foi mais 
ampliada. 

Apcsai de seu sucesso tecnológico, o Proálcool também apresenta 
i'mportantes custos sociais e ecológicos [La Rovcrc (1988), Margulis 
(1982), Magrini et alii (1987)]. Os incentivos dados à expansão da 
cultura da cana-de-açúcar - não estendidos às culturas alimentares para 
abastecimento do mercado interno - chegaram, ao longo da implemen­
tação do Proálcool, a causar, em algumas regiôcs, a substituição dos 
cultivas alimentícios pela cana-de-açúcar. Sua produção, à base de mo­
nocultura com a prática da queimada para facilitar o corte, exige muito 
do solo, além de um elevado uso de insumos: fertilizantes, água, pc~ti­
cidas. A transformação da cana em álcool nas destilarias gera efluentes 
líquidos altamente poluentes como as águas de lavagem e principal­
mente o vinhoto, emitido em grande quuntidat.Je (10 a 17 litros para ca­
da litro de álcool). O tratamento do vinhoto cm lagoas de decantação 
deu margem a diversos acidentes de rompimento ou transborde das re­
presas, e o conseqüente despejo do vinhoto 1~n1 rios causa mortandade 
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úc peixes em decorrência da demanda de oxigênio dessa enorme carga 
orgânica. Em algumas regiões, pode-se retornar o vinhoto ao solo da 
lavoura, e mais recentemente foi lançado, já a nível comercial, um pro­
cesso de biodigcstão anaeróbica para tratamento do vinhoto e produção 
de biogás. 

A adição de álcool à gasolina teve um impacto ambiental positivo, 
permitindo a substituição do chumbo tctractila anteriormente usado 
como antidetonante. Os motores a álcool puro emitem menos SOx, 
NOx, hidrocarbonetos e particulados que os carros a gasolina (mesmo 
nível de Co, aproximadamente), mas, cm compensação, lançam aldeí­
dos na atmosfera, cujos efeitos sobre a saúde humana ainda precisam 
ser melhor estudados. 

Energia Solar 

Atualmente, o uso mais difundido da energia solar é o aquecímento 
de água para fins domésticos, industriais e do setor de serviços. A se­
cagem solar de produtos agrícolas, o aquecimento/climatização am­
biental, o bomhcamcnto d'água, a produção direta de eletricidade em 
células fotovoltaicas, a refrigeração solar, a destilação e a dessaliniza­
ção de água são outras aplicações da energia solar que vêm despertan­
do um interesse crescente cm muitos países. De modo geral, os impac­
tos ambientais Jo aproveitamento da energia solar são positivos, graças 
à conservação de recursos energéticos não-renováveis e à redução dos 
poluentes emitidos cm sua queima. O uso de energia solar em países do 
Terceiro Mundo pode propiciar uma substancial melhoria de qualidade 
de vida da população, cspectalmentc no meio rural. Embora os reque­
rimentos de espaço (superfície de captação) sejam comparáveis aos de 
centrais termelétricas convencionais, em sua maior parte essa terra po­
de ser usada para outros fins. 

Geotennia 

O aproveitamento da gcotcrmia que atlora à superfície tcrrcslrc sob 
a forma de vapor se dá alravés da geração de energia elétrica cm pe­
quena escala, no próprio sítio da jazida. Como a energia geotérmica 
tem de ser utilizada ou convcrttda na imediata vizinhança de seu aflo­
ramento para evitar uma perda excessiva de calor, todo ciclo do com­
bustível, da extração até a transmissão para o consumidor final, está 
concentrado no mesmo local. Isto propicia diversas vantagens cm ter-
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mos de menor requerimento e uso de terras e de controle de efluentes. 
Além disso, centrais elétricas geotérmicas em geral não necessitam de 
um suprimento externo de água de refrigeração, graças à reciclagem do 
vapor condensado. 

Por outro lado, o aproveitamento de energia geotérmica acarreta 
alguns impactos ambientais negativos, que dependem das característi­
cas específicas do local e do recurso disponível. A subsidência do ter­
reno, resultante da retirada dos fluidos geotérmicos de seu reservatório 
natural, pode ser evitada por sua reinjeção em poços profundos apôs 
sua utílização para geração de eletricidade. A principal emissão atmos­
férica no aproveitamento da geotermia é o H2S, de odor desagradável, 
mas aparentemente sem efeitos perniciosos sobre a saúde da população 
circundante. Os efluentes líquidos de plantas geotérmicas contêm di­
versos elementos químicos -;m diferentes concentrações, dependendo 
das características geoquímicas do reservatório. Diversos métodos po­
dem ser utilizados para a disposição desses efluentes, de acordo com as 
condições hidrológicas locais, a qualidade do elluentc, o consumo de 
água, a viabilidade econômica da recuperação de sais e a legislação 
ambiental em vigor: despejo direto em corpos d'água, evaporação, des­
salinização e reutilização de água, reinjeção no reservatório. 

Energia Eólica 

A curto e médio prazo, o desenvolvimento das aplicações de ener­
gia eólica deverá se orientar no sentido de expandir o uso de máquinas 
eólicas de 5 a 100 kw de potência para bombeamento d'água e forneci­
mento de eletricidade no meio rural. Os impactos ambientais do uso de 
energia eólica envolvem apenas o risco de acidentes, o nível de ruído, 
o efeito estético, a inteiferência nas telecomunicações e a possibilidade 
de alterações microclimáticas. 

1.3 - Conclusão 

O panorama geral apresentado mostra a importância dos impactos 
ambientais da produção e uso da energia, à exceção da produção cm 
pequena escala de fontes energéticas renováveis como a energia solar e 
eólica e o biogás. Também salta aos olhos a necessidade de participa­
ção do público na avaliação dos riscos e da repartição de custo/bcnefí-
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cios sociais e ecológicos nos grandes projetos de produção e uso de 
energia. Neste sentido, cumpre considerar, desde as fases iniciais de 
estudo das diversas alternativas de projetos energéticos, a análise de 
sua dimensão ambiental. Muito ainda há por fazer, porém, no desen­
volvimento de metodologias adequadas e no estabelecimento de proce­
dimentos político-institucionais que permitam alcançar esse objetivo, 
além da indispensável vontade política de atingi-los. 

Enfim, o desafio representado pelos riscos ambientais globais real­
ça a interpenetração do planejamento energético com o an1biental, exi­
gindo a revisão de suas condições de contorno e o estabelecimento de 
novos mecanismos, mais ágeis e eficazes, de coopernção internacional 
para o equacionamento dos conflitos ele interesse e a indispensável 
ação conjunta no seu cnfrentamcnto. Emerge reforçada a necessidade 
da busca de estilos de desenvolvimento menos intensivos em energia 
através da promoção de amplas políticas de conservação de energia, 
pois certamente a energia mais "limpa" é aquela que se evita consumir, 
graças a uma racionalização do seu emprego. 
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